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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000767-59.2013.815.0561
Origem : Comarca de Coremas 
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Felipe Pedrosa Tavares Theófilo Machado
Advogado : Felipe Pedrosa Tavares Theófilo Machado - OAB/PB nº 17.086 -
Apelante : Dalila Silva Alencar Ribeiro Lucas
Advogadas : Dalila Silva Alencar Ribeiro Lucas - OAB/PB nº 17.214 - e outras
Apelados : Os mesmos

PRIMEIRA  APELAÇÃO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  PROCEDÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO
FEITO  EXECUTÓRIO.  ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR  FIXO.
INCONFORMISMO. PLEITO DE ALTERAÇÃO DO
VALOR.  CABIMENTO.  INADEQUAÇÃO  DO
QUANTUM ARBITRADO.  APLICAÇÃO  DO  ART.
20,  §4º,  DO  CÓDIGO  PROCESSO  CIVIL DE  1973.
OBSERVÂNCIA DAS ALÍNEAS “A”, “B” E “C”, DO
§3º, DO MESMO DISPOSITIVO LEGAL. REFORMA
DO DECISUM. PROVIMENTO.

- Ao fixar o valor dos honorários, o julgador deverá
observar o grau de zelo do profissional, o lugar da
prestação  do  serviço,  a  natureza  e  importância  da
causa, bem como o trabalho realizado pelo advogado
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e  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço,  de  forma
equitativa.

-  Tendo  em vista  que  a  verba  honorária  arbitrada
não  obedeceu  aos  critérios  determinados  pelas
alíneas  estabelecidas  nos  §3º  e  §4º,  do  art.  20,  do
Código  de  Processo  Civil,  vigente  à  época  da
prolatação da sentença,  é de se reformar a decisão
hostilizada neste ponto.

SEGUNDA  APELAÇÃO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  PROCEDÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO
FEITO  EXECUTÓRIO.  ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.
INCONFORMISMO.  ALEGAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA  DE  GARANTIA  DO  JUÍZO.
IRRELEVÂNCIA.  EXECUÇÃO  NULA.
POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  PELO
MAGISTRADO A QUALQUER TEMPO OU GRAU
DE JURISDIÇÃO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
DESPROVIMENTO.

-  É  indispensável  a  certeza,  a  liquidez  e  a
exigibilidade do título para o ajuizamento da ação
executiva,  referindo-se  esses  três  elementos,
respectivamente,  à  ausência  de  dúvidas  quanto  à
existência do título que consubstancia a obrigação, à
quantidade de bens que é objeto da obrigação e ao
momento do adimplemento dessa obrigação. 

-  Toda  execução  tem  por  pressuposto  material  o
inadimplemento  de  obrigação  certa,  líquida  e
exigível,  consubstanciada  em  título  executivo,  nos
termos do art. 580, da Lei Processual Civil de 1973,
segundo  a  qual,  “a  execução  pode  ser  instaurada
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caso  o  devedor  não  satisfaça  a  obrigação  certa,
líquida  e  exigível,  consubstanciada  em  título
executivo”.

-  Não  há  que  se  falar  em  eventual  ausência  na
garantia  do juízo  executório  quando,  antes  mesmo
de  qualquer  análise  nesse  sentido,  o  julgador  já
considerou extinta a execução, em face da iliquidez
do título que a embasa.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao primeiro recurso e negar
provimento ao segundo recurso.

Maria  Mônica  Cabral  Silva  opôs os  presentes
Embargos do Devedor à Ação de Execução do Contrato de Honorários Advocatícios
ajuizada  por  Dalila  Silva  Alencar  Ribeiro  Lucas,  objetivando  invalidar  o  título
executivo extrajudicial, por excesso de execução. Pediu a procedência dos embargos,
“declarando  a  invalidade  (anulabilidade)  do  presente  contrato  pelo  vício  do
consentimento  “da  lesão”,  com a consequente  extinção  do  processo  de  execução,
diante da ausência de título certo, válido e exigível (“nulla executio sine titulo”)”.

Às fls. 59/61, a Magistrada  a quo julgou procedentes
os embargos, nos seguintes termos:

À LUZ DO EXPOSTO, com supedâneo no que mais
dos autos consta e fulcrado em princípios de direito
aplicáveis  à  espécie,  JULGO  PROCEDENTES os
presentes embargos,  DECLARANDO EXTINTO O
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PROCESSO DE EXECUÇÃO DE EXECUÇÃO, em
face da iliquidez do título que a embasa.
Condeno  o  embargado  integralmente  nas  custas
processuais, bem como nos honorários advocatícios,
estes arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais).

Inconformado,  o  advogado  da  parte  embargante
interpôs  APELAÇÃO, fls. 64/74, pleiteando a majoração da verba honorária, sob o
fundamento que o valor estabelecido é irrisório. Para tanto, pediu que o valor fosse
fixado entre 10% e 20% sobre o valor da causa, esta alçada em R$ 32.705,58 (trinta e
dois mil, setecentos e cinco reais e cinquenta e oito centavos).

Igualmente  irresignada,  a  embargada intentou
APELAÇÃO,  fls. 76/89, aduzindo  que os embargos à execução foram protocolados
sem a garantia do juízo executório, sendo, portanto, intempestivos e não se prestando
ao conhecimento.

Sem contrarrazões pelas partes intimadas, fls. 93/V.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, não se manifestou quanto ao mérito, fls. 100/104.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, impende consignar que os embargos à
execução, a sentença e o apelo foram realizados antes da vigência da Lei nº 13.105, de
16 de março de 2015, razão pela qual a matéria do presente recurso, será apreciada
sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à
época da execução dos sobreditos atos processuais.

Nesse  sentindo,  proclama  o  enunciado
administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça:
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Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. 

No mérito, o desate da controvérsia reside em saber
se o Magistrado a quo agiu com acerto quando, ao acolher os embargos à execução,
condenou o embargante em  honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil
reais), tema da primeira insurgência, bem como se os embargos foram protocolados
sem a garantia do juízo executório, devendo serem considerados intempestivos,
tema da segunda irresignação.

De  início  analiso  o  primeiro  apelo,  interposto  por
Felipe  Pedrosa  Tavares  Theófilo  Machado  - advogado  da  embargante,  o  qual
postula a majoração da verba honorária, com observância nos critérios do art. 20, §4º,
do Código de Processo Civil de 1973, por entender que a verba fixada em primeiro
grau é irrisória.

Em  princípio,  é  de  se  dizer que  a  Constituição
Federal de 1988, em seu art. 133, qualificou a advocacia, como uma função essencial à
justiça,  reconhecendo o  seu exercício  indispensável  à  esfera  Judiciária,  porquanto
detentor, o patrono, do jus postulandi, servindo de liame entre a parte desamparada e
o direito a esta inerente. 

Inconteste,  portanto,  que  o  advogado  constituído
para  patrocinar  judicialmente  o  interesse  da  parte,  faz  jus  à  percepção  de
remuneração  pelo  trabalho  desempenhado,  em  valor  proporcional  ao  grau  de
dedicação despendido.

Tal  direito  encontra-se  resguardado  na  Lei  nº
8.906/94 que, ao dispor sobre o estatuto da advocacia e Ordem dos Advogados do
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Brasil, garante aos inscritos na OAB, em seu art. 22, caput, fazerem jus aos honorários
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência, ante a
prestação de serviço profissional. 

Nessa senda, cumpre esclarecer que, de acordo com
os  ditames  do  art.  20,  §4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  nas  causas  de
pequeno valor, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda
Pública, e nas execuções, embargadas ou não,  as verbas sucumbenciais devem ser
fixadas consoante apreciação equitativa do Juiz, atendidas as normas das alíneas a, b
e c, do parágrafo 3º do mesmo dispositivo legal. Eis o preceptivo legal:

Deste  modo,  em  razão  desta  apreciação  pelo
julgador,  a  fixação  dos  honorários  pode  ser  feita  mediante  aplicação  de  um
percentual ou de um valor nominal, atendendo sempre os critérios estabelecidos
nas alíneas a, b e c, do §3º, do precitado art. 20.

A doutrina, sobre o assunto, através de Yussef Said
Cahali, preceitua: 

(...)  o  arbitramento  dos  HONORÁRIOS segundo  o
critério  da  eqüidade  não  se  desvincula  da
consideração  do  grau  de  zelo  do  profissional,  da
natureza  e  importância  da  causa,  do  trabalho
realizado pelo advogado e do tempo despendido na
sua prestação; assim o determina o parágrafo 4º do
art.  20,  na  expressa  remissão  que  faz  aos  fatores
informativos indicados no parágrafo 3º, letras a, b e
c. (In. Honorários Advocatícios, p. 495).

Sendo  assim,  ao  fixar  o  valor  dos  honorários,  o
julgador deverá observar o grau de zelo do profissional,  o lugar da prestação do
serviço,  a  natureza  e  importância  da causa,  bem como o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, de forma equitativa.
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Sobre a matéria, já se pronunciou o Superior Tribunal
de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CRITÉRIO  DA  EQUIDADE.
POSSIBILIDADE.  REVISÃO.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ. 1.  A
jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que,
vencida  ou  vencedora  a  Fazenda  Pública,  os
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação
equitativa do juiz,  que considerará  o  grau de  zelo
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a
natureza  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço,
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual
se reporta às alíneas do § 3º e não a seu caput. 2. Na
fixação  da  verba  honorária,  o  julgador  não  está
adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20%
previstos  no  §  3º,  podendo,  ainda,  estipular  como
base  de  cálculo  tanto  o  valor  da  causa  como  da
condenação.  3.  Afixação  da  verba  honorária  pelo
critério  da  equidade,  na  instância  ordinária,  é
matéria de ordem fática insuscetível de reexame na
via  especial,  ante  o  óbice  da  Súmula  nº  7.  4.  A
desproporção  entre  o  valor  da  causa  e  o  valor
arbitrado  a  título  de  honorários  advocatícios  não
denota,  necessariamente,  irrisoriedade  ou
exorbitância da verba honorária, que deve se pautar
na  análise  da  efetiva  complexidade  da  causa  e  do
trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio
dos  interesses  de  seu  cliente.  Agravo  regimental
improvido.(STJ;  AgRg-AREsp  805.717;  Proc.
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2015/0274327-7;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Humberto Martins; DJE 01/12/2015) 

Logo, entendo que as verbas honorárias não foram
fixadas  devidamente,  visto  que,  levando  em  consideração  o  zelo  profissional  do
Advogado, o lugar da prestação de serviços, o trabalho realizado pelo causídico e,
principalmente, o tempo exigido para o seu serviço,  tem-se que tal verba deve ser
fixada em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. 

Passo  à  análise  do  segundo  recurso,  oposto  pela
embargada.

Em  suas  razões  recursais,  Dalila  Silva  Alencar
Ribeiro Lucas  alega  que os embargos foram protocolados sem a garantia do juízo
executório, sendo, portanto, intempestivos.

Inicialmente, cumpre esclarecer que é indispensável a
certeza, a liquidez e a exigibilidade do título para o ajuizamento da ação executiva.
Esses três elementos referem-se, respectivamente, à ausência de dúvidas quanto à
existência do título que consubstancia a obrigação, à quantidade de bens que é objeto
da obrigação e ao momento do adimplemento dessa obrigação. Faltando qualquer
dos três elementos, nula é a execução. 

Assim, toda execução tem por pressuposto material o
inadimplemento de obrigação certa,  líquida e  exigível,  consubstanciada  em título
executivo. É o que preceitua o art. 580, da Lei Processual Civil de 1973,  segundo o
qual,  “a execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação
certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo”.

No caso presente,  em que pesem as argumentações
deste segundo recurso, é certo que o feito foi extinto em face da iliquidez do título e,
ausente o  título  executivo ou a  sua iliquidez,  impõe a  nulidade da execução e  a
extinção do feito sem julgamento de mérito, matéria que pode ser conhecida pelo
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julgador a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, nos termos do art. 267,
IV e §3º, art. 583, art. 586 e art. 618, I, do Código de Processo Civil de 1973.

Sobre o tema, detaco:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.
AFERIÇÃO  DOS  PRESSUPOSTOS  EXIGIDOS.
AUSÊNCIA DE  CERTEZA E  EXIGIBILIDADE  DO
TÍTULO.  ACÓRDÃO  SUBSTITUTIVO  DA
SENTENÇA.  OMISSÃO  EM  RELAÇÃO  AOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NÃO  A
JUIZAMENTO DO RECURSO CABÍVEL VISANDO
SANAR  A  OMISSÃO.  EFEITO  SUBSTITUTIVO
RECURSAL.  PRECLUSÃO  CONFIGURADA.
EXECUÇÃO  DE  HONORÁRIOS  NÃO
EMBASADA  EM  TÍTULO  LÍQUIDO,  CERTO  E
EXIGÍVEL.  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO
INICIAL.
1. A EXECUÇÃO PARA COBRANÇA DE CRÉDITO
FUNDAR-SE-Á  SEMPRE  EM  TÍTULO  LÍQUIDO,
CERTO  E  EXIGÍVEL'.  O  ART.  618,  DO  CPC,
DETERMINA  SER  NULA  A  EXECUÇÃO  NÃO
FUNDADA  EM  TÍTULO  LÍQUIDO,  CERTO  E
EXIGÍVEL (INCISOS. I E III).
(...)
3.  "IN  CASU",  NÃO  SE  QUESTIONA  A
EXISTÊNCIA  DE  LIDES  PRINCIPAL  E
SECUNDÁRIA  NA  EXECUÇÃO;  IMPÕE-SE,
PORÉM,  PORQUANTO  PRESSUPOSTO
ESSENCIAL  PARA  A  INSTAURAÇÃO  DO
PROCESSO  NA  VIA  ESCOLHIDA,
IMPRESCINDIVELMENTE,  CONFORME
DISPOSIÇÃO DOS ARTS. 580, 586 E 618, DO CPC,
SEJA  A  EXECUÇÃO  EMBASADA  EM  TÍTULO
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LÍQUIDO,  CERTO  E  EXIGÍVEL  PARA
ADMISSÃO  E  CONHECIMENTO  DA  AÇÃO
EXECUTIVA NA COBRANÇA DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS, O QUE NÃO OCORREU NOS
AUTOS.
4. SOMENTE O TÍTULO LÍQUIDO, CERTO
E  EXIGÍVEL  É  CAPAZ  DE  SATISFAZER  O
PROCESSO  DE  EXECUÇÃO,  QUE  TEM  POR
BASE TÍTULO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL,
CONSTITUINDO,  ASSIM  PEÇA  HÁBIL,
PRESSUPOSTO  DA  EXECUÇÃO  (NULLA
EXECUTIO  SINE  TITULO).  RECURSO
CONHECIDO  E  IMPROVIDO  (TJDF,  APL  nº
1492116320088070001  DF  0149211-63.2008.807.0001,
4ª  Turma  Cível,  Rel.  Alfeu  Machado,  Data  de
Julgamento:  17/12/2009,  Data  de  Publicação:
20/01/2010) - destaquei.

E,

Processual  Civil.  Embargo  à  execução.  Mútuo
habitacional.  Execução  embasada  em  título
executivo  nulo.  Extinção  do  processo  executivo.
Apelação improvida. (TRF 5ª Região, AC nº 0008696-
57.2004.4.05.8100, Rel. Des. Lázaro Guimarães, Data
de Julgamento: 10/03/2009) - negritei.

No caso  em tela,  eventual  ausência  na garantia  do
juízo  executório  perde  importância,  porquanto  antes  mesmo  de  qualquer  análise
nesse sentido, o julgador já considerou extinta a execução, "em face da iliquidez do
título que a embasa", fl. 61.
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Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
PRIMEIRO RECURSO, para majorar a verba honorária para 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa E NEGO PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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